
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

APELAÇÕES CÍVEIS n. 0015518-57.2010.815.0011

ORIGEM: 4ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
RELATOR: Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
01 APELANTE: Mapfre Vera Cruz Seguradora S/A
ADVOGADO: Tânia Vainsencher
02 APELANTE: Edson da Silva – Firma Individual (Oficina Quatro Rodas)
ADVOGADO: Luiz Bruno Veloso Lucena
APELADO: Luiz Inácio de Araújo Filho
ADVOGADO: Em causa própria

PROCESSUAL CIVIL – Apelações Cíveis
–  Sentença – Condenação ao pagamento
de  indenizações  por  danos  materiais  e
morais  –  Ausência  de  fundamentação  –
Ocorrência – Inexistência de declinação dos
valores  que  compõe  o  dano  material  –
Anulação  que  se  impõe  –  Retorno  dos
autos ao Juízo monocrático – Seguimento
negado.

-  Sendo  omissa  a  decisão  quanto  à
fundamentação,  deve  ser  cassada  a
sentença, para que outra seja proferida com
observância  dos  preceitos  legais,
declinando-se as razões para o deferimento
dos  danos,  bem  como  para  os  valores
dispostos na condenação. 

Vistos, etc.

Trata-se  de  apelações cíveis,  interpostas
por Mapfre Vera Cruz Seguradora S/A (fls. 270/288) e por Edson da Silva –
Firma Individual (Oficina Quatro Rodas) (fls. 322/325), desafiando sentença
de lavra da MM. Juíza de Direito  da 4ª Vara Cível  da Comarca de  Campina
Grande, que julgou procedentes os pedidos formulado na “ação de obrigação
de fazer com pedido de tutela antecipada e cominação de multa diária c/c
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indenização por danos morais e materiais” (“sic”), ajuizada pelo ora apelado,
Luiz Inácio de Araújo Filho.

A magistrada  sentenciante  entendeu  que
houve  conduta  indevida  de  seguradora,  ao  exigir  o  pagamento  de  uma
segunda  franquia  para  realizar  reparos  no  veículo  do  autor,  inexistindo
comprovação de que as avarias não decorreram de um mesmo acidente.

Com  isso, a  julgadora  condenou
solidariamente  os  promovidos  ao  pagamento  de  indenização a  título  dano
material no valor de R$ 2.622,62 (dois mil, seiscentos e vinte e dois reais e
sessenta  e  dois  centavos),  bem  como  dano  moral,  no  atinente  ao  R$
10.000,00 (dez mil reais).

Inconformada  com  a  decisão,  a  Mapfre
Vera Cruz Seguradora S/A alega, em síntese,  que os danos materiais não
foram comprovados nos autos, na medida em que o veículo do recorrido já
fora  devidamente  reparado,  encontrando-se  o  automóvel  em  perfeitas
condições.

Aduz que o autor juntou documentos sem
qualquer respaldo legal,  produzidos unilateralmente,  sem a participação da
recorrente.

Registra  que  a  sentença  não  apresentou
fundamentação  para  a  condenação  dos  promovidos  ao  pagamento  de
indenização por danos materiais.

Defende  que,  quanto  aos  danos  morais,
inexiste a sua demonstração, havendo mero aborrecimento no caso em tela.

Ainda  se  insurgiu  no  atinente ao  valor
fixado a título de indenização por danos morais, notadamente se considerado
o  baixo  valor  da  condenação  aos  danos  materiais,  asseverando  que  a
hipótese não deve ensejar o enriquecimento sem causa para o autor.

Sustenta  que  não  houve  razão  para  a
fixação de honorários advocatícios sucumbenciais no patamar de 20% (vinte
por cento) sobre o valor da condenação; e, por fim, defende juros de mora a
partir da citação e correção mentária  sobre  o valor fixado a título de danos
morais a partir da data do seu arbitramento.

Requer o provimento do apelo.
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Por  sua  vez,  Edson  da  Silva  –  Firma
Individual  (Oficina  Quatro  Rodas),  igualmente  irresignado,  afirma,  em
resumo, que não pode ser responsabilizado por conduta da seguradora, que
não  demorou  para  conceder  expressa  autorização  para  a  realização  dos
serviços.

Alega  que  o  caso  dos  autos  representa
relação de responsabilidade subsidiária, e não solidária, como determinado na
sentença, havendo um devedor principal, no caso, a seguradora. 

Sustenta  o  segundo  recorrente  que  não
contribuiu para os supostos danos sofridos pelo demandante.

Por fim, também se insurge quanto ao valor
fixado a título de danos morais, no importe de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Igualmente requer o provimento do apelo.

Contrarrazões  às  fls.  315/318  e  329,
respectivamente.

A douta  Procuradoria  de  Justiça  encartou
parecer  de  fls.  335/339,  opinando  pelo  prosseguimento  da  tramitação  do
recurso, sem manifestação de mérito.

É o relatório.

Decido:

A sentença objurgada não merece subsistir.

Com  efeito,  percebe-se,  sem  maiores
esforços,  que  a  referida  decisão  está  desprovida  de  fundamentação,
contrariando o art.  93,  inciso IX, da Constituição Federal,  e o art.  165, do
Código de Processo Civil, para quem, em ordem respectiva de transcrição:

Art.  93.  Lei  complementar,  de  iniciativa  do  Supremo
Tribunal  Federal,  disporá  sobre  o  Estatuto  da
Magistratura, observados os seguintes princípios:
(...)
IX  -  Todos  os  julgamentos  dos  órgãos  do  Poder
Judiciário  serão  públicos,  e  fundamentadas  todas  as
decisões, sob pena de nulidade (...)

Art. 165. As sentenças e acórdãos serão proferidos com
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observância ao disposto no art. 458; as demais decisões
serão fundamentadas, ainda que de modo conciso.

No  caso  dos  autos,  a decisão  de  fls.
264/268 condenou os promovidos ao pagamento de indenização por danos
morais  e  materiais,  sendo  esta  no  importe  de R$  2.622,62  (dois  mil,
seiscentos  e  vinte  e  dois  reais  e  sessenta  e  dois  centavos),  deixando,
contudo, de fundamentar  quais os prejuízos financeiros considerados para a
fixação do referido valor.

Observa-se o  autor  requereu  condenação
ao pagamento de dano material em R$ 800,00 (oitocentos reais)  e  mais as
despesas que teria gasto com motorista contratado durante o período que seu
veículo ficou em oficina (fl. 07).

Na sentença  proferida  não houve qualquer
fundamento para o arbitramento de dano material no valor  em  R$ 2.622,62
(dois mil,  seiscentos e vinte e dois reais e sessenta e dois centavos),  em
evidente omissão no julgado, o que causa a sua nulidade.

Assim,  resta  indiscutível  a  nulidade  da
decisão  vergastada,  porquanto  a magistrada de  primeiro  grau  decidiu  de
forma genérica, sem especificar os valores que compunham a condenação ao
pagamento do mencionado dano.

Acerca do tema, colhe-se da jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SENTENÇA
PROFERIDA  COM  RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.
SENTENÇA  DECLARADA  NULA.  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO. ART. 93, IX, DA CF. ARTS. 165 E
458,  DO CPC. APLICAÇÃO DO ART.  515,  §  3º,  DO
CPC. TEORIA DA CAUSA MADURA. POSSIBILIDADE.
(...)
2.  A  nulidade  da  sentença  por  ausência  de
fundamentação indica vício do próprio ato decisório, o
que não impede  a  aplicação do  §  4º,  do art.  515,  do
CPC, presentes os demais requisitos legais.
3.  In  casu,  o  Tribunal  assentou  de  forma  insindicável
pelo E. STJ (Súmula 07) que: "a sentença atacada deixou
de informar os motivos  e as  razões que conduziram à
procedência do pedido formulado na inicial (...). Diante
de tais considerações, voto no sentido de se acolher a
alegação  formulada  pelo  Apelante  para,  com
fundamento  nos  artigos  165  e  458  do  Código  de
Processo Civil e artigo 93, IX, da Constituição Federal,
reconhecer  a  nulidade  da  sentença.  Por  outro  lado,
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ressalto que o § 3º do art.  515, do CPC, representado
pela Lei nº 10.352/01. permite ao Tribunal, em caso de
extinção do processo sem julgamento do mérito, julgar
desde  logo  a  lide,  quando  a  questão  versar
exclusivamente  sobre  matéria  de  direito  e  estiver  em
condições de imediato julgamento ou, ainda, utilizando-
se  de  interpretação  extensiva  do  referido  parágrafo,
estando a lide em condições de imediato julgamento, em
face  da  desnecessidade  de  outras  provas  (causa
madura).
(...)
6.  Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e,  nesta
parte, provido tão-somente para afastar a multa imposta.
(REsp 1096908/AL, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 06/10/2009, DJe 19/10/2009)

E,  ainda,  calha  transcrever  os  seguintes
arestos deste egrégio Tribunal de Justiça, “in verbis”:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  AÇÃO  DE
RECONHECIMENTO  E  DISSOLUÇÃO  DE  UNIÃO
ESTÁVEL  C/C  PEDIDO  DE  ALIMENTOS
PROVISIONAIS  –  FIXAÇÃO  DOS  ALIMENTOS  SEM
AFERIÇÃO  DO  BINOMIO  NECESSIDADE  X
POSSIBILIDADE  -  NULIDADE  DA  DECISÃO
DECRETADA  DE  OFÍCIO  -  RECURSO
PREJUDICADO - APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT,
DO  CPC  -  SEGUIMENTO  NEGADO.  -  É  nula,  por
ausência  de  fundamentação,  decisão  que  fixa  os
alimentos  provisionais,  sem  mencionar  o  binômio
necessidade x possibilidade. 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
20097111620148150000,  -  Não possui  -,  Relator  DES.
JOSE AURELIO DA CRUZ , j. em 06-08-2014) 

...

APELAÇÃO  CÍVEL.  PRELIMINAR  SUSCITADA  DE
OFÍCIO.  NULIDADE  DA  SENTENÇA.  FALTA  DE
ANÁLISE  DAS  PRELIMINARES.  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO.  NULIDADE  CONFIGURADA.
DECISÃO MONOCRÁTICA. INTELIGÊNCIA DO ART.
557, CAPUT, DO CPC. - É nula a sentença que não se
manifesta sobre as preliminares suscitadas pela ré em
sua peça contestatória,  por  ofensa ao art.  93,  IX,  da
Constituição Federal. - Prejudicado o recurso, é de se
aplicar o caput do art. 557 do Código de Ritos. 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00420090003627001, TRIBUNAL PLENO, Relator João
Alves  da  Silva  ,  j.  em  24-03-2011)  (Destaques
inexistentes nas redações originais). 
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Assim, tem-se por prejudicados os recursos
interpostos pelos recorrentes.

Ante todo o exposto,  declaro a  nulidade
da decisão proferida, devendo o Juízo a quo prolatar outra, em observância
ao art.  93,  inciso IX, da Constituição Federal,  e ao art.  165 do Código de
Processo Civil.  Com fulcro no art. 557,  “caput”, do CPC,  nego seguimento
aos recursos apelatórios, por estarem prejudicados.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 06 de fevereiro de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator'
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